PARECER Nº 1410, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 656, DE 2002


Na qualidade de relator especial designado, adoto como parecer as manifestações de folhas 11 e 12, que concluíram pela aprovação do Projeto de Lei nº 656/2002.


a) Vaz de Lima – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do Poder Executivo, o projeto em epígrafe altera a alíquota de 17% prevista na Lei n.º 6.374/89, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no dia 6 de junho de 2002, correspondente à 149.a Sessão Ordinária, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo do regimento supracitado, foi  então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Não tendo aquele órgão se manifestado dentro do prazo regimental, foi designado relator especial, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do regimento citado.

Ao fazê-lo, constatamos não existirem óbices de natureza financeira à aprovação da presente propositura. O aumento da alíquota em questão já vêm sendo anualmente considerado no Orçamento e concretizado através da edição de leis, já estando, para o exercício de 2003, previsto no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 656, de 2002.

a) VITOR SAPIENZA

